
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO

ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO N° _____/2026 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE OLINDA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE SAÚDE E A EMPRESA XXXXXX EM DECORRÊNCIA DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº _____/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/2026 - FMS.

 

 

O MUNICÍPIO DE OLINDA, inscrito no CNPJ sob o nº 10.404.184/0001-09, através da
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE , com sede na ____________________________,
nesta cidade, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a)
seu (sua) Secretário (a) ____________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o n°. ________ e
portador(a) da cédula de identidade n°._________, por força do Ato nº _______,  e a
empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº
_______________________________, e a empresa
__________________________________________, inscrita no CNPJ(MF) sob o
nº_______________________________, sediada em ______________________________________,
representada neste ato por _________________(nome e função que exerce na
contratada),  conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos
autos, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e celebram
o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente
outorgam e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO o fornecimento futuro e eventual de
MEDICAMENTOS ANTIMICROBIANOS, conforme especificações técnicas constantes
do Termo de Referência (Anexo I do Edital), da proposta da CONTRATADA e dos
demais documentos constantes do processo licitatório.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os
fins de direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  Nº ____/2026, PROCESSO
LICITATÓRIO Nº ____/2026 e todos os seus anexos, em especial a ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026, assim como a proposta apresentada pela
CONTRATADA.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do CONTRATO será de 12 meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, obedecida a vigência máxima de
10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.2. A prorrogação será realizada por meio de aditivo contratual.
3.3. A prorrogação fica condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com a CONTRATADA.
3.4. A prorrogação da vigência do contrato será formalizada por meio de termo aditivo
dentro do prazo de vigência original do contrato..

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXX (indicar valor por extenso), conforme
detalhamento da proposta em anexo, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO PARA
REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2026, PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/2026.

4.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes do
fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de administração,
lucro, custos com transporte, frete e demais despesas necessárias ao cumprimento
integral da contratação.
4.3. Os valores indicados no item 4.1 são meramente estimativos e os pagamentos
devidos à CONTRATADA serão feitos conforme medições dos fornecimentos
efetivamente realizados.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do Município de Olinda deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

Unidade Gestora: FMS

Fonte: 1500/1600/1621

Programa: 1865

Subação:  001

Elemento de Despesa: 33.90.30.09

Projeto Atividade: 2058
5.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios
para atender as despesas de mesma natureza, cujo empenho será objeto de termo de
apostilamento no início de cada exercício financeiro.
5.3. A inexistência de créditos orçamentários no início de cada exercício financeiro
impede a continuidade do ajuste, devendo a CONTRATANTE promover a extinção do
CONTRATO, sem ônus, na forma prevista NA CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA.

  CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em ____/____/____ (DD/MM/AAAA).

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

6.9.  Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
CONTRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizam a execução do CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer
caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no CONTRATO.

6.10. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob
pena de preclusão.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. A entrega do objeto deste contrato será de forma futura e parcelada não poderá
ser inferior a 10 (dez) dias corridos, contados a partir do recebimento da ordem
de Fornecimento da Central de Abastecimento Farmacêutico, requisitante à empresa.
7.2. Os itens constantes na Ordem de Fornecimento devem ser entregues de forma
parcelada de acordo com a necessidade e solicitação desta Secretaria de Saúde, que
poderá ser enviada através de e-mail e ou através de Ofício (meio físico). A entrega
feita pela(s) licitante(s) vencedora(s), por sua conta, risco e expensas na CENTRAL DE
ABASTECIMENTO FARMACÊUTICO – CAF, situado RUA ANDRÉ TEMUDO, 36, PEIXINHOS
– OLINDA/PE – CEP: 53.300-010. O agendamento da entrega deverá ser feito com
antecedência mínima de 24 horas, através do email: dafolinda@gmail.com. Horário
para entrega dos produtos: dias úteis no horário entre às 08:00hs e 14:00hs, de
segunda à sexta-feira, conforme programação previamente agendada.
7.3. A entrega e o descarregamento do objeto serão de responsabilidade exclusiva do
licitante vencedor, sem qualquer custo adicional posterior.
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7.4. A dedução do ICMS, quando aplicável, deve ficar explícita na Nota Fiscal, que deve
conter a alíquota incidente e a dedução do que seria devido, caso não houvesse o
benefício, observando os Convênios CONFAZ nº 87/2002, 54/2009 ou outras normas
que impliquem desoneração tributária.
7.5. Para ser aceita pela administração, a nota fiscal deve conter o número do lote do
medicamento e o prazo de validade do produto
7.6. Para entrega do objeto, é imprescindível anexar à DANFE a nota fiscal eletrônica.
7.7. Na entrega dos produtos deverá ser verificada a conformidade das especificações
técnicas com o que foi solicitado, tais como forma farmacêutica, concentração,
condições de conservação e embalagem, bem como os demais itens do detalhamento
do objeto, constantes do item 3. do Termo de Referência.
7.8. Deverá ser observado o prazo de validade dos produtos entregues de acordo com
as regras do do Termo de Referência.
7.09. A entrega do(s) bem(ns) será iniciada a partir da notificação da Ordem de
Fornecimento, durante o prazo de vigência contratual, de acordo com os quantitativos
solicitados pela CONTRATANTE, durante o prazo de vigência contratual.
7.10. Em situações de caso fortuito ou força maior, impedimento, ordem de
paralisação ou suspensão do CONTRATO, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pela CONTRATADA, em especial:

a)    Receber o produto conforme as especificações técnicas do que foi solicitado,
tais como condições de conservação e embalagem, bem como como os demais itens
do detalhamento do objeto, constantes neste contrato;
b)    Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor
designado para este fim;
c)    Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas
instalações para entrega dos bens;
d)    Verificar a conformidade dos bens entregues com as especificações e
quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;
e)    Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as
condições estabelecidas na CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA;
f)      Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou
irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou
complementação do bem entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o
cumprimento da determinação;
g)    Recusar o recebimento do bem que não atenda aos requisitos elencados nas
especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou
complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à
CONTRATADA o fato por escrito;
h)    Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos
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pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos;
i)      Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas;
j)      Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA relacionados à execução contratual;
k)    Aplicar as penalidades previstas na lei e neste contrato;
l)      Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do
requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita
sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução  da presente
contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
m)  Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste CONTRATO,
de seus anexos e, ainda:

9.1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital, de
seus anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:

a)              Fornecer os medicamentos antimicrobianos em conformidade
com as especificações técnicas exigidas, tais como forma condições de
conservação, embalagem, prazo de validade e demais itens do
detalhamento do objeto,  constantes do Termo de Referência;
b)              Fornecer o produto  com prazo de validade mínimo de 12
(doze) meses a contar da data da entrega ou, em caso de
impossibilidade técnica devido a sua natureza, que seja entregue com
prazo equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua
validade, a contar da data de fabricação;
c)              Cumprir o prazo de entrega estabelecido neste contrato;
d)              Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas
expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05
(cinco)dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo
assinalado pelo fiscal da contratação, os bens que apresentarem vícios,
defeitos ou qualquer irregularidade;
e)              Fornecer os lotes de medicamento acompanhado de laudo
analítico-laboratorial expedido pela empresa produtora/titular do registro
na ANVISA e/ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (REBLAS);
f)               Programar, com a necessária antecedência, data e hora para
entrega do objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de
empresa transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 05 (cinco)
dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado;
g)              Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
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(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente
aos danos sofridos;
h)              Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da
contratação;
i)                Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a
superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado
fornecimento dos medicamentos antimicrobianos, de modo a se
viabilizar a correção da situação apresentada;
j)                Designar preposto para representá-la perante a
CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo
telefone e e-mail para futuros contatos;
k)              Prestar os necessários esclarecimentos sobre o fornecimento
solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias
úteis após o recebimento da solicitação;
l)                Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e
não poderá onerar o objeto da contratação, sendo que eventual pessoal
alocado ao contrato (ou instrumento equivalente)não terá qualquer
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

m)            Manter, durante o prazo de vigência do contrato (ou
instrumento equivalente), todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;
n)              Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento da contratação e cumprir a Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a
que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
o)              Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço
comercial.
p)              Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do
percentual de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida
pelos Convênios CONFAZ nº 87/2002 e nº 54/2009. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

10.1. A gestão e fiscalização da execução do CONTRATO ficarão a cargo da
CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral
responsabilidade da CONTRATADA, perante o Município ou terceiros, por quaisquer
irregularidades constatadas na execução do objeto contratado.
10.2. A gestão e a fiscalização da execução do CONTRATO será realizada por
intermédio de servidores formalmente designados pela Secretaria Municipal de Saúde
de Olinda.
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10.3. Antes de ser formalmente designado, o gestor e o fiscal devem ser cientificados,
por escrito, da referida designação pela autoridade competente, sendo devidamente
informados sobre sua indicação e respectivas atribuições.
10.4. A autoridade competente, observado o disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021,
designará, formalmente, o gestor e o fiscal, mediante Portaria a ser publicada no
Diário Oficial do Município de Olinda até a data da assinatura do CONTRATO, na qual
deve constar que o servidor foi devidamente cientificado da designação.
10.5. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou de
interesse público, será formalizada mediante simples apostilamento ao CONTRATO,
observando-se o disposto nos itens 10.3 e 10.4.
10.6. O gestor do CONTRATO é o agente público responsável pela coordenação das
atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato, devendo
possuir qualificação técnica devidamente atualizada.
10.7. O gestor do CONTRATO deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das
demais condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as
seguintes atribuições:

a)       Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;
b)       Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO;
c)       Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os
relatórios à CONTRATADA;
d)       Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da
penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
e)       Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das
cláusulas contratuais apontadas pelos fiscais dos contratos;
f)        Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela
CONTRATADA, atestadas pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das
exigências contratuais e legais;
g)       Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em
virtude de serviços total ou parcialmente não executados no período de
faturamento considerado, por motivos imputavéis à CONTRATADA;
h)       Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados.

10.8. O fiscal  do contrato é o agente público responsável pelo acompanhamento
técnico administrativo da execução contratual, devendo possuir qualificação técnica
devidamente atualizada.
10.9. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições
constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras , as seguintes atribuições:

a)       Fiscalizar a regularidade e adequação dos bens fornecidos, de acordo com
as especificações previstas o Termo de Referência, e elaborar relatórios de
acompanhamento, com os registros de eventuais falhas verificadas e das
medidas corretivas necessárias;
b)       Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para fornecimento do
objeto na forma e nos prazos definidos no CONTRATO e demais anexos de
Edital;
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c)       Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as
estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle de
entrega, fiscalização e acompanhamento do CONTRATO;
d)       Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições
contratuais assumidas, na forma prevista neste TR;
e)       Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do
quantitativo do objeto ou modificação da forma de sua execução , em razão de
fato superveniente;
f)        Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução
diversa daquele que se encontra especificada no Termo de Referência e demais
anexos, salvo quando for prestado com qualidade superior e devidamente aceito
pela autoridade competente;
g)       Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais serviços não
realizados ou realizados inadequadamente, podendo assinalar prazo para
correções de eventuais falhas verificadas, conforme avaliação da execução dos
serviços;
h)       Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela
CONTRATADA, encaminhando-se ao gestor do CONTRATO para pagamento;
i)         Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
acompanhar o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
j)         Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela
CONTRATADA que sejam passíveis de aplicação de penalidade.
k)       Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do
término do CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.11. A Fiscalização da contratação ficará a cargo de Jobson Josimar Marques
Teixeira,matrícula 75440-4.
10.12. A Gestão da contratação ficará a cargo de Flávio Lima Cavalcanti de
Andrade,matrícula 73450-0.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

11.1.  O objeto será recebido:
a )         PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação da conformidade
dos ITENS com as especificações no prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir da
data de entrega dos itens na CAF-Central de Abastecimento Farmacêutico.
b)         DEFINITIVAMENTE, após a verificação da compatibilidade dos bens com as
especificações técnicas e exigências de qualidade e quantidade fixadas neste Termo
de Referência e seus anexos, com a consequente aceitação, mediante termo
circunstanciado, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente;

11.2. Na entrega dos produtos deverão ser cumpridos pela contratada e verificados
pela administração:
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a)       A conformidade das especificações técnicas com o que foi solicitado,
tais como forma farmacêutica, concentração e condições de conservação,
bem como com os demais itens do detalhamento do objeto deste contrato;
b)       O produto deve ser entregue na embalagem original, em perfeito
estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem
inadequação do conteúdo, identificados, nas condições de temperatura
exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA;
c)       Os produtos entregues deverão apresentar, no rótulo, o número de
registro ou notificação simplificada, conforme o caso, em consonância com
a numeração contida na documentação de registro ou notificação
simplificada;
d)       Cada lote do medicamento deverá estar acompanhado de laudo
analítico-laboratorial expedido pela empresa produtora/titular do registro
na Anvisa e/ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (Reblas);
e)       Os produtos devem ser entregues por lote e data de validade, com
seus respectivos quantitativos na Nota Fiscal;
f)        Os prazos de validade dos medicamentos devem ser, no mínimo, de
12 (doze) meses a partir da data da entrega, ou, na impossibilidade
técnica, devido à natureza do produto, o prazo deverá ser equivalente a,
no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento)de sua validade, contados da
data de fabricação;
g)       A impossibilidade técnica citada no item acima deverá ser
justificada pela contratada e aceita pela  administração;
h)       Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não
ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada,
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;
i)         O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver
em desacordo com os termos e condições desta contratação. A contratada
deve substituir às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso,
no prazo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo
fiscal, os medicamentos que apresentarem qualquer irregularidade;
j)         A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5
(cinco) dia(s) úteis que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
k)       É de responsabilidade das indústrias Farmacêuticas e das empresas
de distribuição, a substituição dos medicamentos e produtos cujos prazos
de validade expirem em poder das farmácias, drogarias e postos de
medicamentos;
l)         A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será
realizada pelo Contratante em até 20 (vinte) dias;
m)     A troca deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias após a
solicitação do Contratante;
n)       Caso o Contratante não faça a solicitação descrita no item anterior,
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dentro do prazo devido, deverá assumir as responsabilidades pelo seu não
recolhimento;
o)       A Contratante reserva-se o direito de não receber nenhum produto
com prazo de validade inferior ao especificado na alínea “f”, 
RESSALVADOS os casos de interesse da Administração, desde que exista
solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão
interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de
todo quantitativo não utilizado, através da “Carta de Comprometimento de
Troca”;
p)       No ato da entrega dos medicamentos garantidos pela Carta de
Comprometimento de Troca, a nota fiscal apresentada deve informar que
o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota
fiscal e empenho de origem;
q)       Caso o medicamento referente à troca possuir prazo de validade
inferior aos especificados na alínea “f”, é necessário o envio de nova Carta
de Comprometimento de Troca;
r)        Substituições de marcas de produtos apenas serão aceitas por
produto de qualidade igual ou superior, em caso de descontinuidade do
produto no mercado junto à ANVISA, na falta de matéria-prima que
comprometa a fabricação do medicamento ou por inviabilidade
mercadológica e/ou fato superveniente para o fornecimento, certificada
pelo respectivo fabricante e mediante aprovação do setor técnico
competente do órgão gerenciador.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, mediante
apresentação de Nota Fiscal e Recibo em anexo devidamente atestado pelo Servidor
designado Fiscal do Contrato;

12.1.1. A Nota Fiscal/Fatura do fornecedor tem que possuir o mesmo CNPJ dos
documentos apresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de
não ser processada e não paga.

12.1.2. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de
penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento
pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer natureza.

12.1.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra
circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do
item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

12.1.4. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do
banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem
bancária;

12.1.5. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras
praças serão de responsabilidade do fornecedor;

12.1.6. O pagamento só será efetuado mediante a apresentação de ATESTO, assinado
pelo servidor da Secretaria de Saúde, responsável pela fiscalização do contrato,
confirmando o recebimento do produto, na quantidade solicitada e de acordo com as
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especificações contidas na proposta;

12.1.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para
o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira =
0,00016438, assim apurado:
I = (TX)     I = (6 / 100)       I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do CONTRATO;
13.2. Tanto as alterações contratuais quantitativas - que modificam a dimensão do
objeto - quanto as qualitativas - que mantêm intangível o objeto, em natureza e em
dimensão sejam elas unilaterais ou consensuais, devem se sujeitar aos limites
preestabelecidos no art.125 da Lei 14.133/2021, bem como aos princípios do art. 5° e
disposições dos arts. 126 e 128 da mesma lei, quanto a proibição de transfiguração do
objeto contratado e a manutenção do desconto originalmente ofertado pelo
contratado, respectivamente;
12.3. Excepcionalmente, nas hipóteses de alterações contratuais consensuais, é
facultado à Administração ultrapassar os limites preestabelecidos no art. 125 da Lei
14.133/2021, desde que sejam necessárias à completa execução do objeto original do
contrato e se demonstre, por escrito e inequivocamente, sua viabilidade do ponto de
vista:
I. Técnico, que o contratado mantém as condições e garantias da sua proposta e
possui capacidade técnica e econômica-financeira para sua consecução
II. Econômico, que a opção pela continuidade do contrato é menos onerosa que os
encargos oriundos de sua rescisão acrescido dos custos para elaboração de um novo
procedimento licitatório e de manutenção e vigilância nesse período, quando aplicável
III. Social, que vise antecipar os benefícios e usufruto do objeto contratado
13.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas mediante
celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art.
132 da Lei nº 14.133, de 2021;
13.4. Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. O CONTRATO  somente  se  extingue  quando  cumpridas  as  obrigações  de
ambas  as  partes,  ainda  que  isso  ocorra  antes  ou  depois  do  prazo  inicialmente 
estipulado  para tanto.
15.2. Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência
ficará automaticamente prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a
Administração apostilar a readequação do cronograma físico-financeiro do CONTRATO.
15.3. Quando  a  não  conclusão  do CONTRATO  no  prazo  inicialmente  estipulado
decorrer de culpa da CONTRATADA.
15.3.1. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
15.3.2. poderá  a  Administração  optar  pela  extinção  do CONTRATO  e,  nesse  caso, 
adotará  as  medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
15.4. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo
ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei nº
14.133, de 2021.
15.5. A extinção consensual e a extinção determinada por ato unilateral da
CONTRATANTE serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
15.6. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021;
15.7. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes
documentos:

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

 

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:

a)       der causa à inexecução parcial do contrato;
b)       der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c)       der causa à inexecução total do contrato;
d)       ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
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e)       apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante
a execução do contrato;
f)        praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)       comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
h)       Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

a)       Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b)        Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c)       Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº
14.133, de 2021);
d)       Multa:

 

●       Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

●       Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor total do contrato, até o limite máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

●       O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021;

 

●       Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
16.1, de 10% (dez por cento) do valor do Contrato;

 

●       Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 16.1, de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato;

 

●       Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% (cinco
por cento) do valor do Contrato;

 

●       Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 1% (um
por cento) do valor do Contrato;
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●       Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 1% (um
por cento) do valor do Contrato.

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021);
16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021);
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021);
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021);
16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar;
16.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a)       a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)       as peculiaridades do caso concreto;
c)       as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)       os danos que dela provierem para o Contratante;
e)       a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos no art. 159 da Lei nº 14.133/2021;;
16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de
2021);
16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
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data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021);
16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento
contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até
20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como o sítio eletrônico
oficial do Município de Olinda.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Olinda para dirimir os litígios decorrentes deste
CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos
do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021.
E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi
lavrado o presente instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme,
foi assinado pelas partes contratantes.
 
 
 

Olinda, _____, de _____________ de 2026.

___________________________________
DANIELE UCHÔA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
 
 

____________________________________
CONTRATADA XXXXXXXXXXX

CNPJ:

 

TESTEMUNHA 1:
 
____________________________________
CPF:
TESTEMUNHA 2:
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____________________________________
CPF:

Documento assinado eletronicamente por Ana Teresa Monteiro de Sá Leitão
Gomes, em 15/10/2026, às 12:35, conforme horário oficial de Olinda, com
fundamento no Decreto nº 063, de 22 de julho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Daniele Uchôa Barros Alves, em
15/10/2026, às 12:41, conforme horário oficial de Olinda, com fundamento no
Decreto nº 063, de 22 de julho de 2026.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://[servidor_php]/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0079987 e o código CRC 9EFEF45F.

 
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS E ADMINISTRAÇÃO

Av. Santos Dumont, 177, - Bairro Varadouro, Olinda/PE - CEP 53010-230, Telefone:
 

Referência: Processo nº
18061110000425.000002/2026-31 SEI nº 0079987
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